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São Paulo, 31 de janeiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1562, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.778.

De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a instalação de portas de proteção ou portas de plataforma nas estações que compõem a malha metroviária da Companhia do Metropolitano de São Paulo.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me impedido de acolher a proposição, pelas razões a seguir expostas.

A Companhia do Metropolitano de São Paulo é constituída como sociedade de economia mista, com personalidade jurídica própria e autonomia gerencial, devendo atuar para a plena consecução de seu objeto social, nos termos da lei que autorizou a sua criação, conforme artigo 37, inciso XIX, da Constituição Federal.

Desse modo, a gestão dos bens que integram seu patrimônio e dos serviços que presta deve ser feita pela própria empresa, não se incluindo no domínio da lei, sob pena de afronta ao regime jurídico ao qual está subordinada e aos objetivos que inspiraram sua constituição.

Se ao Poder Público é facultado intervir na atividade de suas empresas, essa atuação deverá se efetivar, se for o caso, por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, observadas as disposições da legislação societária, para atender a diretrizes específicas do Governador do Estado, a quem compete a direção superior da administração estadual, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual. 

A conversão da propositura em lei configuraria, assim, indevida interferência do Poder Legislativo em atribuições próprias do Poder Executivo, a implicar infringência ao princípio da separação dos Poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição Estadual. 

Além disso, há aspectos técnicos que precisam ser considerados. Conforme esclareceu a Companhia do Metropolitano de São Paulo, para as estações de metrô em construção já há previsão de instalação de portas nas plataformas. No entanto, para as estações que já se encontram em operação a instalação seria mais complexa, na medida em que não foram projetadas ou construídas para suportar o peso adicional das portas de proteção. 

Com isso, seria necessária uma análise caso a caso para se encontrar o tipo de porta mais adequado para cada estação, o que demandaria tempo considerável, não sendo possível iniciar as adequações no prazo de doze meses previsto no projeto de lei. Haveria dificuldades, ainda, em operacionalizar a instalação das portas sem interromper o funcionamento das estações, garantindo-se a segurança dos usuários. A par disso, os recursos necessários não estão previstos no orçamento e no plano plurianual.  

Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1562 de 2015, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

